
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.836 - DF (2017/0126421-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : MARIA BEATRIZ BROWN RODRIGUES  - DF013291 
RECORRIDO : GABRIEL SIEBRA DA SILVA 
ADVOGADO : LEOSMAR  MOREIRA DO  VALE  - DF030532 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. LEI 7.284/1984. DISPOSIÇÕES QUE REGEM A 
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. STATUS DE LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.
1. Quanto à suposta violação da Lei 7.289/1984, a jurisprudência do STJ tem 
entendido que, embora a mencionada lei seja federal, seu conteúdo, após o 
advento do rearranjo de competências estabelecido pela Constituição de 1988, 
regula disposições relativas à Polícia Militar do Distrito Federal, o que lhe confere 
status de lei local. Portanto, sua análise é obstada em Recurso Especial, por 
analogia, nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
Recurso Extraordinário." Precedentes: AgInt no AREsp 790.173/DF, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/10/2016; AgRg no AREsp 
707.710/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
10/11/2015; AgRg no REsp 1.347.867/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 20/11/2012.
2. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : MARIA BEATRIZ BROWN RODRIGUES  - DF013291 
RECORRIDO : GABRIEL SIEBRA DA SILVA 
ADVOGADO : LEOSMAR  MOREIRA DO  VALE  - DF030532 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. 
CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. 
EXAME PSICOTÉCNICO. PREVISÃO LEGAL. DEFINIÇÃO DE 
CRITÉRIOS OBJETIVOS NO EDITAL PARA O TESTE. AVALIAÇÃO 
BASEADA EM CRITÉRIOS OBJETIVOS QUE PERMITEM O EXERCÍCIO 
DO DIREITO DE DEFESA. ATENDIMENTO DE TODAS AS 
CONDICIONANTES. SENTENÇA REFORMADA.
1. "A validade do exame psicotécnico está condicionada à previsão legal, à 
exigência de critérios objetivos e à garantia de recurso administrativo." 
(Enunciado 20 do e. TJDFT).
2. Quanto ao primeiro critério - previsão legal - verifica-se que o exame 
psicotécnico aplicado ao candidato encontra amparo legal, conforme se infere do 
artigo 11 da Lei 7.289/1984, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares da 
Polícia Militar do Distrito Federal.
3. Mostra-se satisfeito também o requisito da objetividade dos critérios havendo 
minuciosa explicitação acerca da avaliação psicológica, de que instrumentos e 
técnicas se serviriam os examinadores, que itens seriam perquiridos e tidos como 
necessários ao bom desempenho do cargo.
4. Verificado que o candidato teve acesso aos resultados do exame, sendo-lhe 
garantida a possibilidade de apresentar recurso administrativo em sua defesa, a 
sua "não recomendação" deve ser mantida. 
5. Recurso voluntário e remessa necessária conhecidos e providos para reformar 
a sentença e julgar improcedentes os pedidos formulados na exordial.

Após Embargos Infringentes, o acórdão recebeu a seguinte ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. CONCURSO PÚBLICO. EXAME 
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PSICOTÉCNICO. SÚMULA 20 DO TJDFT. AUSÊNCIA DE 
OBJETIVIDADE EFETIVA. DIREITO DE DEFESA.
1. Nos termos da Súmula 20 do egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios, "A validade do exame psicotécnico está condicionada à previsão 
legal, à exigência de critérios objetivos e à garantia de recurso administrativo". 
2. A impossibilidade de acesso ao conteúdo integral da avaliação psicológica 
aplicada e a ausência de indicação dos critérios em que o candidato incidiu em 
erro demonstram uma limitação inaceitável ao direito de defesa do candidato, 
motivo pelo qual o ato administrativo deve ser considerado nulo.
3. Embargos Infringentes conhecidos e providos.

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls. 651-661, e-STJ).

O recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 11 

da Lei 7.289/1984. Afirma ser necessária a reforma do acórdão, pois ele teria afastado a 

exigência legal de aprovação em avaliação psicológica, a qual poderia ser repetida, mas não 

dispensada.

Contraminuta apresentada às fls. 708-727, e-STJ.

O Recurso Especial teve seu seguimento obstado na origem e o Agravo 

interposto foi convertido em Recurso Especial pela decisão de fl. 795, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.836 - DF (2017/0126421-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Verifico, inicialmente, que o Recurso Especial, tanto quanto à alínea "a", como à 

alínea "c" do art. 105 da Constituição, gira em torno de suposta violação do art. 11 da Lei 

7.289/1984. 

Entretanto, a jurisprudência desta Corte tem entendido que, embora a 

mencionada lei seja federal, seu conteúdo, após o advento do rearranjo de competências 

estabelecido pela Constituição de 1988, regula disposições relativas à Polícia Militar do 

Distrito Federal, o que lhe confere status de lei local. Portanto, sua análise é obstada em 

Recurso Especial, por analogia, nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local 

não cabe Recurso Extraordinário." 

Nesse sentido:

DIREITO   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  NO  
AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL.  CONCURSO PÚBLICO. CURSO 
DE FORMAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO   FEDERAL.  
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  280  E  282  DO  STF.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. Quanto aos arts. 10 e 11 da Lei n. 8.112/1990, ou às teses a 
eles vinculadas,  não  se  pronunciou  o  Tribunal de origem, incidindo a Súmula 
282 do STF.

2. A Lei n. 7.289/84, a despeito de ser federal, tem conteúdo de lei 
local,  limitada  que  está  a  regular  disposições  relacionadas à Polícia  Militar  
do Distrito Federal. Impossibilidade da apreciação de  eventual ofensa a seus 
dispositivos em sede de recurso especial, a teor do disposto na Súmula n. 280 do 
STF. Precedentes.

3.  O  recorrente  não cumpriu o disposto § 2º do art. 255 do 
RISTJ, pois  a  demonstração  da  divergência não se satisfaz com a simples 
transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do acórdão recorrido  
e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as   circunstâncias   
que   identifiquem   ou  assemelhem  os  casos confrontados.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 790.173/DF, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 04/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONCURSO PÚBLICO. BOMBEIRO MILITAR DO 

DISTRITO FEDERAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 10, 11 E 12 DA 
LEI 8.112/90. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. APONTADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, 
PREVISTO NA LEI 7.289/84. INDISPENSÁVEL ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. A questão referente à alegada ofensa aos arts. 10, 11 e 12 da 
Lei 8.112/90 não foi discutida, pelo Tribunal de origem, e o agravante não opôs 
Embargos de Declaração, objetivando o prequestionamento da tese recursal, pelo 
que é o caso de incidência do óbice previsto na Súmula 282/STF.

II. É assente, nesta Corte, o entendimento de que a Lei 7.289/84, 
embora seja lei federal, tem conteúdo de lei local, limitada que está a regular 
disposições relativas à Polícia Militar do Distrito Federal, atraindo a incidência da 
Súmula 280 do STF. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 397.370/DF, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/08/2015; AgRg 
no Ag 1.214.338/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe de 26/08/2014; RCD no AREsp 376.706/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/11/2013.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 707.710/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) LEI 
7.289/1884. LEI FEDERAL COM STATUS DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF.

O recurso especial não comporta conhecimento, pois a Lei n. 
7.289/84, que trata do Estatuto da Polícia Militar do Distrito Federal, embora seja 
federal, possui conteúdo normativo que lhe confere o status de lei local, cujo 
exame é vedado, nesta instância, pelo enunciado 280 da Súmula do STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1347867/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 20/11/2012).

Isso posto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0126421-9 REsp 1.678.836 / DF

Números Origem:  00093413920148070018  00408755220148070001  20140110408754  20140110408754AGS  
93413920148070018

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : MARIA BEATRIZ BROWN RODRIGUES  - DF013291 
RECORRIDO : GABRIEL SIEBRA DA SILVA 
ADVOGADO : LEOSMAR  MOREIRA DO  VALE  - DF030532 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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